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Resumo
O ordenamento legal do SUS aponta as responsabilidades dos gestores do sistema para com o desenvolvimento e a formação dos trabalhadores para o setor saúde. Visando reforçar as capacidades das esferas de governo estadual e municipal para apoiar a política nacional de descentralização e de educação permanente em saúde do SUS, em  meados de 2007, iniciou-se o projeto de intercâmbio de conhecimentos através de parceria internacional celebrada entre o Governo do Estado do Ceará, as prefeituras municipais de Fortaleza e Sobral, as escolas de saúde do Estado do Ceará e o Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems), como parceiros brasileiros,  o Consórcio Internacional de Desenvolvimento em Educação (CIDE), e os Cegeps de Sainte-Foy et John Abbott como parceiros canadenses. O referido projeto tem como objeto a gestão e a formação de recursos humanos por competência, sendo apoiado pela Agência Brasileira de Cooperação (ABC).  Os resultados esperados desta cooperação incluem o intercâmbio de tecnologias de gestão e a formação por competência nas escolas de saúde do Ceará. Na perspectiva do conhecimento e adaptação da abordagem por competência utilizada na província do Quebec para a realidade brasileira, foram definidos seis programas de ensino prioritários para desenvolvimento no Ceará, construídos e ofertados nesta abordagem, quais sejam: Técnico Atendimento Pré-hospitalar, Técnico em Prótese Dentária, Técnico de Apoio ao Acolhimento em Saúde, Técnico de Radiologia, Técnico em Sistemas de Informações em Saúde e Técnico em Cuidados Domiciliares. Neste estudo, apresentamos a experiência relacionada ao desenvolvimento do programa de Técnico em Sistemas de Informação em Saúde. Este programa de ensino visa ao atendimento de uma dada necessidade do Sistema Único de Saúde (SUS), considerando lacunas existentes na área de sistema de informação em saúde nos municípios do Estado do Ceará. Os sistemas de informação têm dois importantes objetivos, quais sejam: disponibilizar informações epidemiológicas para os gestores do SUS, bem como possibilitar o financiamento da saúde no município. Quando estes sistemas não são adequadamente alimentados e analisados, informações epidemiológicas essenciais são negligenciadas, com implicações na atenção à saúde. Este projeto, desenvolvido no âmbito da cooperação com a Província de Quebec, implica também na introdução da matriz pedagógica baseada na Abordagem por Competência (APC), que se soma às outras abordagens utilizadas pelas escolas públicas de formação em saúde: educação permanente e educação popular na saúde.
Palavras-Chave: Sistema de Informação em Saúde. Formação por competência. Educação profissional.
1. Introdução
O desenvolvimento e a ampliação das práticas relacionadas às Estratégias de Saúde da Família demandam cada vez mais a formação de técnicos para a viabilização dos princípios e diretrizes do Sistema Único da Saúde. Neste sentido, urge o desenvolvimento de um programa de ensino que viabilize a utilização adequada dos diversos sistemas de informações em saúde existentes no SUS, tais como: sistemas de informação de mortalidade (SIM), de nascidos vivos (SINASC), de agravos de notificação compulsória (SINAN), da produção de serviços e atendimentos ambulatoriais (SIA), das internações hospitalares (SIH), dentre outros, no âmbito do Ministério da Saúde e das secretarias de saúde dos estados e municípios. 
Segundo Rouquayrol & Almeida Filho (1999: 509):

 “(...) esses sistemas se constituem em uma valiosa fonte de informações para estudos e pesquisas e são imprescindíveis à gestão do SUS, para a administração de serviços assistenciais, para as atividades de vigilância epidemiológica e sanitária e para o acesso de toda a população às informações de saúde”. 

Conhecer os passos de cada uma das etapas de um Sistema de Informações é de fundamental importância para garantir não só a fidedignidade das bases de dados, mas também a permanência e plena utilização das mesmas. No atual modelo de atenção à saúde, é preciso reverter a situação atual de centralização de dados, de limitação do uso dos mesmos, da demora com que são analisados e que retornam para o nível local, viabilizando um novo sistema em que os dados passem a ser analisados no próprio município, gerando de forma oportuna subsídios para o planejamento e para as ações em saúde, bem como de ações para a melhoria da qualidade dos dados. 

Neste contexto, surge a necessidade de investir na formação de um profissional da informação em saúde, aqui denominado de “Técnico em Sistemas de Informação em Saúde” (TSIS), que possa trabalhar eficazmente com os mais diversos sistemas de informações do SUS. Esta formação ganha consistência a partir do projeto de intercâmbio de conhecimentos, resultado de parceria internacional celebrada entre o Governo do Estado do Ceará, as prefeituras municipais de Fortaleza e Sobral, as escolas de saúde do Estado do Ceará, o Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS), com o Consórcio Internacional de Desenvolvimento em Educação (CIDE) e os Cegeps de Sainte-Foy e John Abbott. O projeto tem como principal  financiador o Governo do Canadá, através da Agencia Canadense de Desenvolvimento Internacional (ACDI). Tem como objeto o planejamento e a gestão dos recursos humanos e a formação de trabalhadores na Abordagem Por Competência (APC). 

A importância deste programa de formação de profissionais técnicos na área de sistema de informação para o Ceará e o Brasil fica evidente quando são considerados os possíveis impactos para o sistema de saúde: melhoria da gestão do SUS, socialização da epidemiologia, dentre outros. 

Os estudos preliminares realizados na perspectiva de contextualizar a profissão de Técnico em Sistemas de Informação em Saúde nos levam a considerar a relevância e a necessidade deste ator social no mundo do trabalho.

Sua importância está na dimensão estratégica do processo de trabalho deste profissional da informação, que tem como produtos: dados estatísticos, relatórios descritivos, identificação de tendências e correlações, indicadores de desempenho do setor saúde e dados epidemiológicos. Todos com significativos reflexos na produção da saúde e no desempenho financeiro das instituições de saúde públicas e privadas.

No Brasil, em particular nos municípios de pequeno porte, a presença de um profissional que trabalhe com o processamento da informação é da maior relevância e no presente momento é um profissional escasso no mercado, haja vista que boa parte deste trabalho é realizado pelo Ministério da Saúde ou pelas Secretarias Estaduais da Saúde (MEDICI, 1991; POSSAS, 1989). Essa situação produz distorções e contradições uma vez que a Constituição Federal atribui igualmente ao diferentes entes federados - União, Estados e municípios - a tarefa da produção e utilização da informação em Saúde (BRANCO, 1996).

É necessário reconhecer ainda a existência de certa precariedade do ponto de vista formal que envolve o fazer desta categoria profissional, bem como, a diversidade de contextos e práticas observadas no mercado de trabalho manifestando-se de múltiplas maneiras no interior das organizações de trabalho. 

No aspecto legal não há ainda uma legislação trabalhista que reconheça e discipline de maneira abrangente a categoria profissional de Técnico em Sistemas de Informação em Saúde. Observamos apenas iniciativas pontuais que procuram dar respostas ao exercício desta profissão a exemplo do Projeto de Lei do Deputado José Carlos Coutinho, ainda sem número, em tramitação no Congresso Nacional.

Verifica-se ser este campo de atuação profissional ocupado por uma multiplicidade de profissionais com formações e experiências bastante heterogêneas. Em comum, certo improviso resultado da vontade de responder a uma demanda crescente do mercado de trabalho, que cada vez mais procura por trabalhadores capazes de lidar com a complexidade, o aumento e a rapidez das informações que o mundo do trabalho da saúde demanda (PARENTE & MANÇO, 2007).

O contexto em que nasce a profissão do Técnico em Sistemas de Informação em Saúde no Estado do Ceará é concomitante e produto da evolução das tecnologias relacionadas à informação. Inicialmente as funções associadas ao fazer deste profissional eram desenvolvidas por agentes administrativos, com tarefas claramente burocráticas, que se aventuravam pelos caminhos da então recém-tecnologia da computação. Surge o digitador que trabalhava principalmente na alimentação de planilhas e de limitados sistemas de contabilidades. Progressivamente, este agente administrativo, agora digitador, vai incorporando novas atribuições e responsabilidades, (Parente & Manço, 2007), com necessidades concretas de uma formação que responda às exigências das novas competências a ele atribuídas  

Hoje, não é mais suficiente alimentar o sistema somente com dados é preciso organizar, sistematizar e analisar tais informações com vistas a orientar procedimentos administrativo-financeiros, a investigação sanitária, a construção e o entendimento de cenários epidemiológicos objetivando a tomada de decisão por parte do gestor na esfera local, regional e nacional.

É grande ainda a diversidade de nomenclaturas que tentam nominar e dar conta do fazer desta função: digitador, técnico de epidemiologia, técnico-administrativo, operador de sistemas de informação, técnico de sistemas, interlocutores de sistemas, técnico de vigilância em saúde, técnico de notificação, entre outras. Esta situação, em parte, é conseqüência do não reconhecimento formal pelas instâncias governamentais que regulam o exercício profissional desta «categoria de trabalho» no cenário brasileiro. Percebemos uma tendência, assim como assistimos a uma mobilização nacional, com vistas a reverter esta situação (PARENTE & MANÇO, 2007).

A formatação e a oferta futura de um curso técnico para profissionais que atuam ou que virão a atuar no sistema de informação em saúde representam uma conquista não só para os trabalhadores,  mas também para o sistema de saúde, que terá potencializado suas ferramentas de controle e de gestão da informação, além da produção de novas tecnologias.

2. Referencial Teórico

2.1 Sistema de Informação
Carvalho e Eduardo (1998) definem da seguinte maneira o Sistema de Informação em Saúde:

“Um Sistema de Informação (SI) pode ser definido como um conjunto de procedimentos organizados que, quando executados, provêem informação de suporte à organização. Um SI em geral processa dados, de maneira informatizada ou não, e os apresenta para os usuários, individuais ou grupos, que são os responsáveis pela sua interpretação. A forma como se processa essa interpretação, uma atividade inerentemente humana, é extremamente importante para a compreensão da reação da organização às saídas do sistema”.

Segundo Almeida (1998) historicamente, a produção das informações em saúde em nosso país deu-se de forma centralizada. Este fato se deve em grande parte à tradição autoritária que permeou a vida política do país por muitos anos e por outro lado pela tendência a tratar a informação de forma estratégica o que tem implicado na prática de centralizar e manter o máximo de reserva em tal processo. Com o movimento municipalista, deflagram-se discussões e ações que permitem a paulatina descentralização no trato da informação. Os municípios assumem papel mais ativo e colaborativo na relação com a União e os estados. 

A aplicação de sistemas de informação em saúde por meio de instrumentos padronizados de coleta de dados no país tem início no ano de 1975, quando foi implantado o Sistema de Informação de Mortalidade - SIM, sendo o primeiro sistema a adotar um documento individualizado e padronizado (Declaração de Óbito - DO) para a coleta das informações sobre óbitos. A partir deste marco se observa um paulatino e sistemático crescimento no número de sistemas de informação a ponto de no momento se estimar em mais de 40 os sistemas existentes (BRASIL, 2008).

2.2 A formação por competência
O enfoque por competência é um método de desenvolvimento de programas de estudos utilizado, sobretudo, na formação profissional e técnica, mas que começa  a ser utilizado  cada vez mais em todos os níveis de formação. Na formação profissional e técnica, consiste em definir as competências inerentes e necessárias ao exercício de uma profissão sempre em estreita sintonia com o mercado do trabalho, no nosso caso, com as necessidades do SUS.

Segundo o dicionário de Educação Profissional (2000), essa noção foi inspirada no modelo japonês de organização da produção, sendo orientadora para novas formas de gestão, controle e organização do trabalho. Nos últimos 20 anos tem sido reelaborada por economistas e sociólogos franceses e divulgada com grande aceitação na Europa, EUA e Canadá.

De acordo com o Ministério da Educação de Quebec, competência é um conjunto integrado de conhecimentos, destrezas, habilidades e atitudes que se traduzem em um comportamento observável e mensurável, segundo um nível de desempenho pré-estabelecido.

Segundo Boterf (2003) competência é capacidade de articular, mobilizar e colocar em prática valores, conhecimentos e habilidades necessários ao desempenho eficaz de atividades requeridas pela natureza do trabalho.

Para Perrenoud (2001), a competência é a faculdade de mobilizar um conjunto de recursos (cognitivos, afetivos, motores, políticos, sociais) em uma situação contextualizada, para solucionar com pertinência e eficácia um dado problema. 
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Na abordagem por competência, passa-se de uma aprendizagem centrada nas matérias, aprendizagem cuja ênfase é colocada nos saberes e na transmissão de conteúdos, para uma pedagogia baseada nas competências em ação, competências essas que o aluno deverá ser capaz de mobilizar a fim de resolver problemas.  O aluno passa a ser o protagonista de sua própria aprendizagem,  e o docente é um facilitador do mesmo. O desafio é como abandonar a lógica da compartimentalização, a lógica do isolamento disciplinar que é muito forte no mundo inteiro, não apenas no Brasil. 

No desenvolvimento do programa de estudo do Técnico em Sistema de Informação em Saúde adotou-se como referencial orientador de competência a perspectiva de Perrenoud (2001), que a compreende enquanto faculdade de mobilizar um conjunto de recursos (cognitivos, afetivos, atitudinais, motores, políticos) para solucionar com pertinência e eficácia uma série de situações num dado contexto e, ainda, a orientação apresentada por Boterf (2003) que adota um modelo combinatório, no qual mostra como uma competência resulta da mobilização de uma combinação de recursos através de uma ação em uma situação de trabalho.

3. Objetivo 

· Desenvolver programa de estudo para formação de profissionais de nível técnico na área de Sistema de Informação em Saúde, tendo como referencial pedagógico a Abordagem por Competência (APC).

4. Metodologia
Trata-se de um relato de experiência de desenvolvimento do programa de ensino para o “Técnico de Sistemas de Informação em Saúde” (TSIS). O percurso metodológico de estruturação do programa de ensino em TSIS compreendeu os seguintes passos: 
· Realização de Estudo Preliminar, o qual revelou que o fazer deste profissional é concomitante e produto da evolução das tecnologias relacionadas à informação e à epidemiologia.  Durante a realização dos estudos preliminares da função de trabalho do Técnico em Sistema de Informação em Saúde, realizou-se um levantamento com os profissionais que exercem funções assemelhadas no SUS. Este levantamento foi realizado no município de Sobral, com uma amostra de 30 pessoas. 
· Realização da oficina de Análise da Situação de Trabalho (AST), visando à definição das competências e aos objetivos de aprendizagem, a partir da escuta dos gestores e empregadores do SUS, dos profissionais que desenvolvem a função em questão e seus formadores.  
· Oficina de Validação - o momento seguinte compreendeu a organização de oficina para validação dos elementos definidos na fase anterior, na qual gestores, empregadores, técnicos e educadores confirmavam, incluíam ou suprimiam propostas e conteúdos definidos na AST, mediante discussões. 
· Visita de Intercâmbio em Quebec - Após as três etapas precedentes, dois profissionais (um com domínio da função e de seu conteúdo, e outro com perfil pedagógico) tiveram a oportunidade de viajar ao Canadá, mais especificamente à província de Quebec, a fim de conhecer “in loco” a experiência da província de Quebec de formação por competência e ver o funcionamento de um programa similar implantado em um CEGEP. A visita de intercâmbio teve duração de dois meses.
· Elaboração do Plano de Estudo -  O programa de estudo do curso de formação do “Técnico em Sistemas de Informação em Saúde” encontra-se na etapa de construção do Plano de Curso, o qual será encaminhado ao Conselho Estadual de Educação do Ceará, para reconhecimento.  

Sintetizando, o desenvolvimento dos trabalhos compreendeu até o momento cinco grandes etapas, a saber: Estudo Preliminar, Análise da Situação de Trabalho, Validação, Viagem de Intercâmbio e Elaboração do Plano de Curso do Técnico em Sistema de Informação em Saúde, cujos resultados apresentamos a seguir. 

5. Resultados

5.1 O empregador e seu papel
O principal empregador dos profissionais que trabalham no sistema de informação no Estado do Ceará é o agente público. Dos entrevistados, 75% trabalham em instituições públicas e 25 % em organizações privadas. 

O empregador neste estudo não é um gerente ou um chefe com funções apenas burocráticas. Observamos que se trata de um profissional com ampla experiência e conhecimento técnico do sistema de informação em saúde, como também ocorre com o Técnico em Sistemas de Informação, cuja função vem evoluindo progressivamente, dado o caráter recente desta atividade. Ambos, gestor público/empregador e servidor/empregado/prestador de serviço, compartilham de uma formação, que foi sendo sistematizada a partir das práticas de trabalho e de uma demanda crescente por lidarem com a produção, análise, discussão e distribuição de informações epidemiológicas.
5.2 As características dos trabalhadores 
O coletivo que se constitui nos trabalhadores que desenvolvem funções assemelhadas ao de “Técnico em Sistema de Informação em Saúde”, que ora propomos,  se caracteriza por sua heterogeneidade, bem como, pelo fato dos entrevistados que fizeram parte do presente estudo não possuírem uma formação específica anterior para o exercício da referida profissão. Todos desenvolveram os conhecimentos, competências e habilidades no cotidiano de trabalho, ou seja, aprenderam fazendo. 

As tabelas a seguir apresentam alguns dados referentes ao perfil sócio-demográfico do grupo de empregados que participaram do estudo.

Tabela 1- Distribuição dos profissionais que desenvolvem funções assemelhadas ao Técnico em Serviços de Informação em Saúde, conforme o sexo. Ceará, 2007.

	Sexo
	Nº.
	%

	Masculino
	12
	40

	Feminino
	18
	60

	Total
	30
	100


Fonte: Pesquisa com os profissionais participantes do levantamento realizado, que desenvolvem funções assemelhadas ao Técnico em Serviços de Informação em Saúde, Ceará, 2007.

Tabela 2-Distribuição do número de profissionais participantes do levantamento realizado, que desenvolvem funções assemelhadas ao Técnico em Serviços de Informação em Saúde. Ceará, 2007.

	ANOS 
	Tempo de experiência na função
	TEMPO DE SERVIÇO NA ORGANIZAÇÃO

	0 a 2 anos
	33,3 %
	46,6 %

	3 a 6 anos
	26,6 %
	20,0 %

	07 a 10 anos
	20,0 %
	26,6 %

	Acima 10 anos 
	19,3 %
	06,0 %

	Total
	100
	100,0 %


Fonte: Pesquisa com os profissionais participantes do levantamento realizado, que desenvolvem funções assemelhadas ao Técnico em Serviços de Informação em Saúde, Ceará, 2007.

Tabela 3-Distribuição do número de profissionais participantes do levantamento realizado, que desenvolvem funções assemelhadas ao Técnico em Serviços de Informação em Saúde, conforme a faixa etária. Ceará, 2007.

	Faixa etária
	%

	18 - 24 anos
	33,3%

	25 – 30 anos
	13,3 %

	31 – 40 anos
	33,3 %

	41 – 50 anos
	20,0 %

	Total
	100


Fonte: Pesquisa com os profissionais participantes do levantamento realizado, que desenvolvem funções assemelhadas ao Técnico em Serviços de Informação em Saúde, 2007.

Tabela 4-Distribuição dos profissionais participantes do levantamento realizado, que desenvolvem funções assemelhadas ao Técnico em Serviços de Informação em Saúde, conforme a escolaridade. Ceará, 2007

	ESCOLARIDADE
	Nº.
	%

	Nível médio
	24
	80

	Superior
	06
	20

	Total
	30
	100


Fonte: Pesquisa com os profissionais participantes do levantamento realizado, que desenvolvem funções assemelhadas ao Técnico em Serviços de Informação em Saúde, 2007.

5.3 O contexto legal

Através de consulta ao site do Ministério do Trabalho e Emprego (www.mtecbo.gov.Br) não há registros no órgão vinculado a este ministério responsável pela Classificação Brasileiras de Ocupações – CBO acerca desta categoria profissional. Existe, entretanto, Projeto de Lei datado de 2002, ainda em tramitação, no Congresso Nacional com vistas a regulamentação da profissão de Analista de Sistema e suas correlatas. Por sua vez, a Rede de Escolas Técnicas do Sistema Único de Saúde
 possui em seu portfólio o curso Técnico em Registro e Informações em Saúde com carga horária de 1200 horas destinadas aos profissionais de nível médio com atuação nos serviços de Prontuário e Estatística.

5.4 A descrição da função (responsabilidades e tarefas)
Já referimos neste relatório a multiplicidade de elementos que compõem a função do Técnico em Sistemas de Informação em Saúde. Neste espaço procuraremos relacionar as principais responsabilidades e tarefas relatadas pelos indivíduos que participaram deste trabalho de pesquisa.

Dentre as atividades destaca-se o trabalho de coleta de dados, digitação e envio de relatórios para diferentes setores intra e interorganizacional, bem como, para órgãos de controle e avaliação a nível municipal, estadual e federal. Mais especificamente destacamos ainda como responsabilidades e tarefas vinculadas à função do Técnico em Sistemas de Informação:
· alimentar programas de controle e avaliação de informações em saúde;

· acompanhar fluxos financeiros a partir de procedimentos de saúde executados;

· digitar laudos;

· digitar autorização de internação hospitalar (AIH);

· alimentar dados quantitativos de consultas, vacinações, curativos e outros procedimentos médicos;

· encaminhar autorizações para consultas e exames;

· fazer notificações;

· marcar consultas;

· preencher mapas informativos da saúde;

· conferir dados provenientes dos municípios que compõem a microrregião de saúde de Sobral;

· checar inconsistências nos dados;

· atualizar o sistema;

· imprimir relatórios;

· digitar ofícios e memorandos;

· arquivar documentos e dados relacionados ao sistema de informações.

5.5 Organização do trabalho
Sobre a organização do trabalho no conjunto das entrevistas destacam-se os seguintes aspectos:

· o principal empregador encontra-se no setor público;

· a carga horária média de trabalho é de 40 horas semanais para o setor público e 44 horas semanais no setor privado;

· o  vínculo de trabalho no setor público e privado é predominantemente permanente, ou seja, estatutário e celetista respectivamente;

· como regra se trabalha dois turnos (manhã e tarde) porém, observamos casos de profissionais que trabalham por escala, podendo ter plantões noturnos e ainda durante os finais de semana;

· os principais instrumentos de trabalho são o computador, impressora, disquetes, cd, telefone e programas de informática específicos na área de banco de dados, controle e avaliação em saúde;

·  a remuneração média vária de um mínimo em torno de R$ 450,00   até um máximo médio de 1.350,00 para os profissionais de nível médio

O perfil e o cenário descrito  acima do TSIS se refere ao que foi evidenciado pela pesquisa no estudo preliminar. A proposta que se pretende implementar no Estado do Ceará, após a análise proporcionada na etapa da validação e particularmente na visita a província do Quebec-Ca, aponta para a formação de um profissional crítico e reflexivo capaz de operar com competência diferentes sistema de informações sendo ele mais do que um técnico que alimenta sistema assumindo a condição estratégica de alguém com perfil de um metodólogo em sistemas de informação em saúde. Para isto o programa de estudo identificou as seguintes competências a serem desenvolvidas durante o processo de formação:
· Analisar a função de trabalho

· Referir-se aos princípios fundamentais do SUS

· Aplicar a micro informática

· Resolver problemas matemáticos e estatísticos

· Análise de dados quantitativos

· Análise de dados qualitativos

· Organizar e tratar os dados dos sistemas de informação da saúde

· Comunicar no meio do trabalho

· Adotar um comportamento ético

· Estabelecer vínculos entre as linguagem de programação e as bases de dados utilizadas no SUS

· Recolher Informações dos sistemas

· Realizar procedimentos de faturamento

· Elaborar apresentações de dados técnicos

· Monitorar e divulgar os resultados dos sistemas de informação em saúde

· Adquirir uma competência no meio de trabalho 

5.6 Organização Curricular 

O plano do curso adota uma concepção de currículo integrado, utilizando-se  da pedagogia da problematização, buscando a articulação dinâmica entre trabalho e ensino, prática e teoria, ensino e comunidade, tendo como pano de fundo a realidade e as características sócio-culturais do meio de trabalho.

5.7 Desenho Curricular

O curso terá duração de 24 meses, e uma carga horária total de 1.440 horas, divididas em quatro semestres de 360 horas, assim distribuídas: 800 horas são destinadas a aulas teórico-práticas, 640 horas de estágio supervisionado, que acontecerá ao final de cada unidade curricular. 

5.8 Matriz Curricular

O plano de curso para o TSIS está organizado em quatro módulos: Módulo I ou Introdutório, comum a todos os profissionais de nível técnico da área da saúde; o Módulo II ou Contextual; Módulo III ou Estrutural e; o Módulo IV ou Integrador. As competências orientam as Unidades Didáticas de cada módulo.

6. Considerações finais
Trata-se de uma inexorável realidade o fato da sociedade contemporânea demandar cada vez mais profissionais que detenham a competência de trabalhar com informações, isso significa, saber identificar fontes de dados, extrair os dados relevantes, descartar dados, organizar e gerar dados que permitam a construção de documentos a fim de orientar a tomada de decisões de técnicos e gestores com o máximo de eficácia. Em todos os segmentos do fazer humano dispor de técnicos com tais competências é algo imprescindível tanto mais na área da saúde.

Neste sentido, trouxemos algumas questões que orientaram nossas reflexões, pesquisas, análises, discussões e os resultados referentes à construção da proposta para implantação do curso Técnico em Sistemas de Informação em Saúde. Destacamos, também, que esse empreendimento só tem sido possível pela importante parceria de cooperação técnica, envolvendo diferentes instituições e atores do Brasil e do Canadá, visando à formação de recursos humanos por competência, de forma a atender às necessidades do SUS e consolidar a reforma sanitária brasileira.
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Conhecimentos: saber, saber porque











Capacidades: saber fazer 











Atitudes: saber ser








� Psicólogo. Mestre em Gestão Pública. Técnico responsável pelo desenvolvimento do programa de estudo do Técnico em Sistema de Informação em Saúde.


� Enfermeira. Doutora em Enfermagem. Diretora-Presidente da Escola de Formação em Saúde da Família Visconde de Sabóia.


� Psicóloga. Mestre em Saúde Pública. Doutoranda em Saúde Coletiva (UFC). Coordenadora Brasileira do Projeto de Intercâmbio com o Canadá. 


� Médico. Doutor em Saúde Coletiva. Secretário de Saúde de Fortaleza-CE.


� Psicólogo. Superintendente da Escola de Saúde Pública do Ceará.


� Enfermeira. Doutoranda em Saúde Coletiva (UFC). Coordenadora do Sistema Municipal de Saúde Escola de Fortaleza-CE. 


� Médico. Secretário da Saúde do Estado do Ceará. 


� Médico. Presidente do CONASEMS e Secretário de Saúde de Belo Horizonte-MG. 


� Cirurgião Dentista. Mestre em Gestão Pública. Secretário da Saúde e Ação Social de Sobral-CE.


� Enfermeira. Mestre em Saúde Pública. Coordenadora da CGTES da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará.


� Socióloga. Diretora do Projeto Cooperação.  Consórcio Internacional de Desenvolvimento da educação (CIDE).


� Enfermeira. Diretora do Núcleo de Educação Profissional da Escola de Saúde Pública do Ceará.


� Enfermeira. Doutora em Enfermagem. Diretora Administrativo da Escola de Formação em Saúde da Família Visconde de Sabóia.


� Destacamos que os resultados aqui apresentados não são definitivos posto que o projeto ainda encontra-se em andamento. O grande desafio que se seguirá nas próximas etapas será ofertar e refletir sobre os impactos no SUS do programa de Técnico em Sistema de Informação em Saúde com as características construídas na presente proposta.


� A RET- SUS é uma rede governamental criada pelo Ministério da Saúde para facilitar a articulação entre as 37 Escolas Técnicas do SUS e fortalecer a Educação Profissional em Saúde.


� Valores líquidos.





